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TERMO DE REFERÊNCIA – 14.133/2021  

 

 
 

O termo de referência tem como finalidade a Contratação por Inexigibilidade de Licitação o serviço 
de extensão de rede de fornecimento de energia elétrica junto à concessionária CELESC 
DISTRIBUIÇÃO S.A. Contratação de pessoa jurídica (CELESC) PARA INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO 
DE REDE NO NÚCLEO URBANO CONSOLIDADO SANTA TEREZIHA, para o ano de 2024. 

         
       FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A presente Inexigibilidade de Licitação tem como fundamento o caput do art. 74 da Lei 
14.133/2021. 

1.1. Especificações e quantidades 

 
As especificações e quantidades deste projetol estão contidos no anexo 1 deste TR. 

 
A contratação Contratação por Inexigibilidade de Licitação de serviço de extensão de rede 
fornecimento de energia elétrica junto à concessionária CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A. Faz-se 
necessário a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de fornecimento de 
energia elétrica, pois trata-se de item fundamental para o desenvolvimento de qualquer atividade 
da instituição. No município de Imbituba/SC, naquela região, apenas a CELESC (CENTRAIS 
ELETRICAS DE SANTA CATARINA), possui capacidade de fornecimento e concessão da operação de 
energia elétrica, portanto não há viabilidade de realização de procedimento licitatório para 
contratação dos serviços que são essenciais para qualquer estabelecimento funcionar. É notável 
a necessidade desta contratação, por se tratar de prestação de serviço essencial e imprescindível, 
uma vez que a energia elétrica é fundamental para o desenvolvimento das atividades laborais e 
para a prestação de serviço aos contribuintes, como bem apontado pelo STF1. 
O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade de LICITAÇÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
  

 
Por se tratar de contratação direta através de inexigibilidade de licitação as despesas 
decorrentes das contratações feitas com o município de Imbituba serão por intermédio da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e correrão pela dotação 104/2024 (COSIP). 

 
Levando em consideração que o projeto e orçamento base são oriundos da concessionária de energia 
elétrica CELESC, a empresa deverá ser contratada sob o REGIME DE EMPREITADA GLOBAL – material 
e mão de obra.  
 
A obra deverá ser executada no núcleo urbano consolidado “Santa Terezinha” e deverá seguir 

 
 

1. OBJETO 

2. JUSTIFICATIVA/FINALIDADE 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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rigorosamente o previsto em projeto. 
 
As obras a serem executadas tratam-se de serviços de engenharia de natureza especializado, e, 
considerando que somente poderá ser realizada pela CELESC, conforme bem levantado no DFD. 
 
A prestação dos serviços não deverá gerar vínculos empregatícios entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se quaisquer relações entre eles que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta 
 
Considerando: 
 
1. O Decreto No 41.019 de 29 de fevereiro de 1957, com a redação dada pelo Decreto No 98.335 de 
26 de outubro de 1984, que regulamenta os serviços de Energia Elétrica; 
 
2.  A Resolução ANEEL No 367 de 02 de junho de 2009, revisada pela RN 674 de 11 de agosto de 2015, 
que aprova o Manual de Controle patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE;  

 

3. A Resolução ANEEL nº 1000 de 07 de dezembro de 2021, que estabelece as Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada que devem ser observadas pelas 
distribuidoras e consumidores;  

 

4. Instrução Normativa CELESC I-322.0010 - Participação Financeira; 
 

5. Instrução Normativa CELESC I-320.0004 - Parcelamento de Débito no Fornecimento de Energia 
Elétrica; 

 

6. Cadastro de Homologação Técnica de Empreiteiras junto a CELESC Distribuição S.A. 
https://fornecedores.celesc.com.br/emissao-c-r-c 

 

7. Instrução Normativa CELESC N-321.0001 - Padronização de Entrada de Energia para Consumidores 
de Baixa Tensão; 

 

8. Instrução Normativa CELESC N-321.0002 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária de 
Distribuição até 25KV; 

 

9. Instrução Normativa CELESC N-321.0003 - Fornecimento De Energia Elétrica A Edificações De Uso 
Coletivo  

 

10. A Instrução Normativa CELESC I-313.0011 - Símbolos Gráficos para Projetos de Redes e Linhas 
Aéreas de Distribuição; 

 

11. A Instrução Normativa CELESC I-313.0021 - Critérios para Utilização de Redes de Distribuição. 
 

12. Especificação CELESC E-313.0045 - Certificação e Homologação de Produtos e de Fornecedores 
 

13. Instrução Normativa CELESC - 134.0025(Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde no Trabalho) 
 

14. Instrução Normativa CELESC I-313.0015 (Compartilhamento de Postes).  
 

15. Especificação CELESC E-313.0002 Estruturas Para Redes Aéreas Convencionais De Distribuição  

https://fornecedores.celesc.com.br/emissao-c-r-c
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16. Especificação CELESC E-313.0078 Rede de Distribuição Aérea Secundária Isolada Até 1kV  
 

17. Especificação CELESC E-313.0085 Estruturas Para Redes De Distribuição Aérea Com Cabos 
Cobertos Fixados Em Espaçadores – Rede Compacta  

 

18. Especificação CELESC NE-166E Estruturas para Redes Aéreas Convencionais de Distribuição com 
Cabo Protegido Até 25kV - rede Compacta Simples - CS  

 

19. Especificação CELESC E-313.0003 Estruturas Para Equipamentos Especiais  
 

20. Especificação CELESC NE-111E Estrutura para Redes Isolada Multiplex MT  
 

21. Instrução Normativa I-313.0023 - Loteamento com Rede Aérea de Distribuição de Energia 
Elétrica 

 

a) Foi avaliado se existe relativa oferta de prestadores do serviço pretendido no mercado? 
Não se aplica, em razão das particularidades da contratação 
 
b) Foram avaliados os requisitos que limitam a participação, mantendo apenas os que são 
realmente indispensáveis? 
Não se aplica. 
 
c) Existem restrições legais à oferta dos serviços no mercado? 
Não se aplica. 
 
Considerando que se trata de ampliação da rede, o levantamento de mercado é inviável, pois deve ser 
seguido à risca o projeto aprovado pela CELESC, devendo a obra como um todo respeitar a 
padronização e normativas que competem à rede propriamente dito, isto é, não há outra alternativa 
 
 

4.1. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 
( ) Vistoria obrigatória 
( ) Vistoria facultativa 
( x ) Não será exigida 
vistoria. 

 

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

( x ) Não 

(     ) Sim 

 
4.3. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para 
análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 

( x ) Não 

(   ) Sim 

 
Se sim, quais? 
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4.4. Será admitida a subcontratação? 

( x ) Não 

( ) Sim 
 

4.5. HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 
a) Regularidade com a Fazenda Federal;  
b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 
c)  Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;  
d) Regularidade com o FGTS;  
e)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
g)  Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

 

5.1. Vigência: 
 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, desde que 
devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
5.2. Prazo de entrega/execução: 
O prazo para execução da obra será de 120 (cento e vinte dias), em cumprimento ao 
estabelecido no Art. 88 da Ren 1000/2021 da ANEEL. 

 
5.3. Local, horário e endereço de entrega: 
LOTEAMENTO SANTA TEREZINHA – CONFORME PROJETO HOMOLOGADO. 

 
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal 114, DE 25 DE JUNHO DE 2024, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021 e estabelece normas gerais de licitação e contratação para as todas as unidades 
administrativas da Prefeitura de Imbituba/SC, e abrange os fundos especiais e as demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura. 

 
6.1. Das Obrigações da Contratada: 
Obriga-se a contratada: 
 a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata 
de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;  
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela 
legislação em vigor; 
 c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do bemobjeto do edital;  
d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição 
dos mesmos;  
e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 
entrega do produto;  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 
fornecido, assimcomo amostra para análise pela Administração, semqualquer ônus adicional; 
 g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 
h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação e qualificações exigidas na licitação;  
i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 
clientes da contratada;  
j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 
 k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 5. MODELO 
DE EXECUÇÃO DO OBJETO 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;  
l) mesmo não sendo a fabricante da matéria-prima empregada na fabricação de seus produtos, a 
empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 
 m)manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de 
alteração; 

 
 

6.2. Das obrigações da contratante: 

 
Obriga-se a Administração/Contratante: 

 
a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 
b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na 
licitação e no Contrato; 
c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob 
os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as 
medidas corretivas; 
d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 
contrato; 
e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
h) demais condições constantes do edital de licitação; 

 

 
6.3. Das sanções contratuais: 

Pelo atraso, inexecução total ou parcial das obrigações, ou o descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição contida no edital e seus anexos, o Município de Imbituba poderá, 
garantida prévia defesa, aplicar à Contratada, conforme o caso, as seguintes sanções: 
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a) Advertência, exclusivamente, quando a Contratante der causa à inexecução parcial do 
contrato, desde que não cause grave dano à administração pública, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
b) Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia pelo atraso na entrega do objeto, aplicada 
sobre o valor da parcela inadimplida, com incidência limitada a 20 (vinte) dias e 
correspondente multa de 10%; 

 
c) Após o vigésimo dia, a Contratante poderá rescindir o Contrato, por inexecução total ou 
parcial do contrato, por culpa da Contratada. 

 
d) Será aplicada multa compensatória calculada em 20% (vinte por cento) sobre a parcela 
inadimplida, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

 
e) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
f) A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no 
Decreto Municipal nº 001/2024, e na Lei nº 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/99. 

 
6.4. A Gestão e fiscalização serão efetuadas pelos servidores: 

 

Gesto
r 

Fisca
l 

Nome: ANDRÉ DE CARVALHO FRANCISCO 

Cargo: SECRETÁRIO 

CPF: 054.600.679-52 

Nome: VANIO MARIO LAURENTINO 

Cargo: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Matrícula: 565 
 

6.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 
7.1. O pagamento será realizado em até 30 dias mediante apresentação de nota fiscal, 
devidamente aceita e certificada pelas Secretarias Municipais de Imbituba, de acordo com as 
condições estabelecidas em edital e seus anexos, acompanhada dos seguintes documentos 
com prazo de validade vigente: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 
17 de outubro de 2014; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011. 

7.2. Considerando-se que o prazo de vistoria e ligação definitiva da Celesc-D é de até 90 dias a 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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partir do pedido de ligação e vistoria por responsabildiade da CONTRATADA, a medição e o 
pagamento serão feitos de forma parcial, sendo 80% (oitenta por cento) após a VERIFICAÇÃO 
de aplicação dos materiais e conclusão dos serviços devidamente documentado e apresentado 
pelo responsável da CONTRATADA ao fiscal do contrato, cujos documentos comprobatórios 
contemplarão detalhadamente todos os serviços realizados e/ou produtos 
entregues/aplicados, através de registro fotográfico das etapas de execução que atestem as 
quantidades da planilha orçamentária, comprovando a execução do objeto, e teste de 
energização e comprovação do perfeito funcionamento de todos os componentes através de 
ligação provisória de responsabilidade da CONTRATADA. Os 20% (vinte por cento) restantes, 
serão pagos somente após a Ligação Definitiva pela Celesc-D e, novamente, constatado o 
perfeito funcionamento do sistema. Esses pagamentos devem ter a anuência do gestor da 
secretaria requisitante, visando cumprir com o previsto no Art. 63 de Lei Federal nº 4.320/64, na 
Instrução Normativa N°TC-0020/2015 do Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
7.3. A comprovação final de conclusão do objeto está diretamente relacionada à ligação 
definitiva à rede de distribuição de energia da Celesc-D, como consta nas “obrigações da 
contratada”. 

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
econômico-financeira e qualificação técnica previstos no edital. 
 
 8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade Inexigibilidade, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 
14.133/2021, em conformidade com o orçamento obtido pelo Município de Imbituba. 

 

A Celesc é a única fornecedora especializada no serviço de fornecimento de energia elétrica na 
municipalidade, razão pela qual a licitação resta inexigível, pois é inviável a competição, 
conforme art. 74, I da Lei n° 14.133/2021:  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:  

 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos 

 

Sendo assim, justifica-se, a escolha da Centrais de Elétricas de Santa Catarina (CELESC), por ser a única 
fornecedora na municipalidade, havendo correspondência com o disposto no art. 74, I da Lei 
14.133/2021. 

 
8.2. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 

 
A aquisição/contratação se dará em lotes? 

( x ) Não 

( ) Sim 

 
Não se aplica o parcelamento da solução em questão, visto que os serviços em questão são executados 
com exclusividade pela CELESC 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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Custos Globais das Obras na Rede de Distribuição: 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

1 Total dos Materiais a Instalar R$ 152.278,35 

2 Total de Mão de Obra R$ 93.724,91 

3 Valor Líquido da Obra R$ 246.003,26 

4 Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - (ERD) R$ 0,00 

5 Participação Financeira da Distribuidora R$ 0,00 

6 Participação Financeira do Consumidor R$ 246.003,26 

7 Valor Máximo de Devolução ao Consumidor R$ 0,00 

 
Os valores detalhados dos serviços estão anexo ao orçamento apresentado pela CELESC, ao qual faz 
parte deste processo. 
 
 

A estimativa de valor da contratação é de R$ 246.003,26 (Duzentos e quarenta e seis mil, três reais 
e vinte e seis centavos). 
 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação nº 104 da 
COSIP. 

 

✓ ANEXO I Orçamento. 

 

ANDRÉ DE CARVALHO FRANCISCO 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12. ANEXOS 
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ANEXO I 
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